PREFEITURA MUNICIPAL DE
DIVINOPOLIS

LEI N°5.038 DE 16 DE MAIO DE 2001
Regulamentada pelo Decreto n®4.477 de 05/04/2002

Dispoe sobre o controle, protecdo e esteriliza¢do de
animais domeésticos, sua posse responsavel e o controle de
zoonoses e contém ainda outras disposigoes.

O Povo do Municipio de Divinopolis, por seus representantes na Camara
Municipal aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO I
Do Controle de Animais

Secao I - Disposicoes Gerais

Art. 1° E de competéncia do Municipio o controle da populagio de animais
domésticos com vistas a prevenir as principais zoonoses de interesse em saude publica e
também coibir as agressoes e acidentes que possam eles dar causa, colocando em situacao de
risco a saude e a incolumidade fisica de qualquer pessoa ou animal. (NR Lei n° 9.034, de
09/05/2022)

Paréagrafo tinico. Entende-se por zoonoses os agravos ou doencgas infecciosas que
sdo transmissiveis ao homem pelos animais, vertebrados ou ndo, e também aquelas que sdo
comuns aos homens e animais.

Art. 2° A prevencao das zoonoses, das agressoes e de acidentes far-se-4 mediante:
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I — o resgate de animais encontrados soltos nas vias e logradouros publicos ou em
locais de acesso ao publico; (NR Lei n°9.034, de 09/05/2022)

IT - a doagdo de animais apreendidos, a pessoas e entidades que demonstrarem
interesse e reunirem condigdes para a posse responsavel, conforme as exigéncias desta Lei;

IIT — o encaminhamento adequado e medidas cabiveis aos animais apreendidos,
desde que nao reclamados ou resgatados no prazo regulamentar por seu proprietario ou outro
interessado, ou ainda se ficar constatado que sdo portadores de doenga incuravel ou lesao
irreversivel que os impossibilitem viver de modo normal e saudavel; (NR Lei n° 9.034, de
09/05/2022)

IV - o cadastramento, registro e vacinagdo antirrabica de cdes e gatos que
possuam proprietario e domicilio certos, bem assim dos que vierem a ser apreendidos pelos
orgaos de fiscalizagdo, sem qualquer um daqueles requisitos de controle;

V - a liberagdo e entrega de animais apreendidos ao proprietario e/ou a quem por
eles se interessarem, mediante a devida orientag@o sobre a posse responsavel;

VI - o atendimento as pessoas vitimadas por agressdes de animais;

VII - a investigag@o e controle dos casos de raiva e outras zoonoses.

Secao 11

Dos Caes e Gatos

Art. 3° Os caes e os gatos deverdo ser obrigatoriamente cadastrados junto ao 6érgao
competente da Administragdo Municipal, e do respectivo registro devera constar:

I - 0 nome, documento de identidade (RG), endereco e telefone do proprietario;
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IT - todos os dados relativos ao animal (espécie, raca, cor, sexo ¢ idade);

IIT - o histérico do animal, contendo informagdes quanto a datas de vacinagdo e de
apreensao ou agressao que tenha praticado.

Paragrafo unico. Para cada animal cadastrado serd expedida uma placa para
identificacdo e porte permanente, conforme a regulamentagdo dos Orgdos competentes do
Poder Executivo.

Art. 4° No ato do cadastramento a que se refere o artigo anterior o proprietario
assinara termo de responsabilidade, ficando ciente das penalidades decorrentes das infragdes a
esta Lei e descumprimento dos requisitos da posse responsavel.

Art. 5° O transito de cdes pela via publica somente serd permitido se o animal
estiver:

I — portando coleira ou peitoral com a guia, para o controle dos movimentos do
animal e manuseio pelo respectivo condutor, visando a protecdo do animal e das prdprias
pessoas no entorno; (NR Lei n° 9.034, de 09/05/2022)

IT - amordagado com focinheira, se pertencer a alguma raca bravia ou quando se
tratar de qualquer animal cujo comportamento revele indocilidade ou um certo potencial de
agressividade;

[I - portando placa de identificagdo com o numero do respectivo cadastro ou
outro meio adequado ao seu pronto e imediato reconhecimento;

IV - guiado ou conduzido por pessoa com idade e forca fisica suficientes para o
controle de seus movimentos.

Art. 6° Serdo apreendidos pelo 6rgao competente da Administragao os caes e gatos
encontrados soltos nas vias e logradouros publicos ou qualquer local de facil acesso ao
publico, mesmo que cadastrados e estejam com o registro respectivo.
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Art. 7° Na apreensdo de animais os agentes municipais somente fardo emprego de
lago, rede, armadilha ou outro tipo de instrumento adequado, devendo sempre preservar o
animal apreendido de qualquer forma de agressao cruel ou dano fisico.

§ 1° Efetuada a apreensdo, os animais serdo conduzidos em veiculos especiais e
recolhidos a locais e instalacdes destinados a esse fim, assegurando-se a cada um deles
condicdes de estadia e tratamento dignos durante toda a custddia dos 6rgdos do poder publico
e/ou entidades que por ela se responsabilizem.

§ 2° Mediante convénio, o Municipio podera transferir a custodia e
responsabilidade de manuten¢do de animais apreendidos a entidades legalmente constituidas e
que tenham por finalidade a protecdo aos animais e possuam instalagdes adequadas ao pleno
cumprimento das disposi¢cdes desta Lei e de outras exigéncias normativas emanadas dos
orgaos competentes da Administragdo Municipal.

§ 3° Uma vez transferida a custddia na forma prevista no paragrafo anterior, ficam
as entidades conveniadas autorizadas a fazer doag¢do ou entrega dos animais a quem se
interesse e reuna condicdes para sua posse responsavel e cumpra as exigéncias estabelecidas
nesta Lei e normas administrativas pertinentes.

Art. 8° O proprietario ou qualquer pessoa e/ou entidade interessada podera
reclamar ou resgatar animal apreendido no prazo de 10 (dez) dias contados da apreensdo,
desde que demonstre reunir condigdes para sua posse responsavel e também comprove,
através de documentos:

I - ter mais de 21 anos, quando se tratar de pessoa fisica;

IT - possuir existéncia legal e regular funcionamento, quando se tratar de pessoa
juridica;

III - o enderego e numero de telefone (se houver).
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§ 1° Decorrido o prazo fixado neste artigo e nao havendo quem o reclame, serd o
animal doado ou entregue a entidade ou pessoa que se comprometa com sua posse
responsavel.

§2° Nao havendo quem queira adota-lo ou recebé-lo em doagdo, podera o animal
ser encaminhado de acordo com a decisdo da autoridade sanitaria do Municipio, observados
os procedimentos que assegurem o bem estar, seguranca dos demais animais ¢ a saude

publica. (NR Lei n°9.034, de 09/05/2022)

Art. 9° Ocorrendo a apreensdo de animal cadastrado e uma vez identificado e
localizado seu proprietario, a este sera enviado (via postal com AR) auto de imposi¢do das
penalidades cabiveis, com a indicacao dos prazos para oferta de defesa e recolhimento dos
valores langados a seu débito e demais requisitos previstos na legislacao que se aplicar ao ato.

Art. 10. Os proprietarios cadastrados junto ao 6rgdo competente da Administragao
que tiverem seus animais apreendidos por mais de 3 (trés) vezes perderdo a sua posse, caso
em que, a critério da autoridade sanitaria e observadas as regras desta Lei, poderdo ser doados
ou até sacrificados.

Art. 11. Caso o animal apreendido ndo tenha sido ainda cadastrado, seu resgate ou
devolugdo somente se efetivara depois que a pessoa interessada providenciar junto ao 6rgao
competente o respectivo cadastramento e vacinagao.

Art. 12. Os animais apreendidos que revelarem algum tipo de ferimento ou doenga
grave e incuravel cuja natureza indique sofrimento prolongado e morte consequente, apos a
apreensao, serdo encaminhados segundo determinagdes das autoridades sanitarias,
observando-se as prescrigoes da Lei Federal n® 14.228 de 20 de outubro de 2021. (NR Lei n°
9.034, de 09/05/2022)
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Paréagrafo tinico. Tratando-se de animal j& cadastrado, cabe ao seu proprietario o
pagamento das despesas com o processo de resgate, tratamento e/ou encaminhamento, caso o

animal venha a ser enquadrado na situacdo prevista neste artigo. (NR Lei n° 9.034, de
09/05/2022)

Art. 13. Consideram-se autoridades sanitarias, para os fins desta Lei:

I - o Secretario Municipal de Satde, a quem compete a decisdo superior e final
nos procedimentos pertinentes aos controles previstos nesta Lei,

II - os servidores municipais especialmente treinados e designados para o
desempenho de atividades especificas de fiscalizagdo e cumprimento das normas
estabelecidas nesta lei.

Art. 14 Nos casos de aquisicdo de cdes e gatos, cabe ao novo proprietario
providenciar junto aos Orgdos competentes da Administragdo a necessaria averbacao no
registro primitivo ou promover seu cadastramento, na hipotese de o animal adquirido nao
tiver sido ainda objeto desse tipo de registro e controle. (NR Lei n° 9.034, de 09/05/2022)

Art. 15 E proibido abandonar cies e gatos em qualquer logradouro publico ou area
publica ou privada, uma vez identificado o responsavel ser-lhe-4 aplicada multa no valor de
15 (quinze) UPFMD’s para cada animal apreendido em fun¢do do abandono. (NR Lei n°
9.034, de 09/05/2022)
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CAPITULO I1I

Da posse responsavel
Art. 16. Constitui responsabilidade dos proprietarios:

I - manter os animais em boas condi¢des de alojamento, higiene, alimentagao,
saude e bem estar;

IT - adotar todas as providéncias pertinentes a remog¢ao de dejetos que os animais
espalhem ou deixem cair nas vias publicas;

[T - trazer sempre os animais em condi¢des de segurancga, de forma a prevenir
quanto a possibilidade de agressdo aos transeuntes nas vias publicas ou em qualquer outro
local de facil acesso ao publico.

Paragrafo unico. Por condi¢do de segurancga deve-se entender:
I - a manutengao de portdes fechados e devidamente trancados;

IT - a existéncia de muros com altura suficiente para impedir que os animais os
transponham e venham a atacar as pessoas aquém de suas divisas;

IIT - a colocacgdo de grades com espago suficientemente reduzido para que impeca
aos animais ultrapassa-las e se disponham a atacar as pessoas fora de seus limites.

Art. 17. E vedado aos proprietarios, sem prejuizo de outras disposi¢des da
legislagdo federal pertinente: (NR Lei n°8.528, de 22/11/2018)

I - aplicar qualquer tipo de maus tratos aos animais; (NR Lei n° 8.528, de
22/11/2018)
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IT - promover, realizar, estimular ou participar de lutas (rinhas) de animais de
qualquer espécie; (NR Lei n°8.528, de 22/11/2018)

Il - manter o animal em confinamento, acorrentamento e ou alojamento
inadequado. (Ac Lei n°8.528, de 22/11/2018)

§ 1° Para efeitos do inciso III, do art. 17 desta Lei, entende-se como
“confinamento, acorrentamento ¢ ou alojamento inadequado” qualquer meio de restrigdo a
liberdade de locomog¢ao dos animais domésticos. (Ac Lei n°8.528, de 22/11/2018)

§ 2° A restricdo a liberdade de locomogdo ocorrerd por qualquer meio de
aprisionamento - permanente ou rotineiro - do animal a um objeto estaciondrio por periodos
continuos. (Ac Lei n°8.528, de 22/11/2018)

§3° Nos casos de impossibilidade temporaria por falta de outro meio de
conteng¢do, a guia do animal sera presa a uma corrente do tipo “vai € vem” com no minimo
outo metros de comprimento, sendo vedado prender a coleira do animal diretamente na
corrente. (NR Lei n° 9.034, de 09/05/2022)

I - a corrente utilizada nao podera pesar mais de 10% do peso animal; (Ac Lei n°
8.528, de 22/11/2018)

IT - ficara vedado o uso de cadeado para fechado da coleira. (Ac Lei n® 8.528, de
22/11/2018)

§ 4° E proibido o confinamento de animais em alojamentos e/ou locais que nio
respeitem as adequadas ao bem estar do animal, observando-se: (Ac Lei n° 8.528, de
22/11/2018)

I - dimensdes apropriadas a espécie, necessidade e tamanho do animal; (4c Lei n°
8.528, de 22/11/2018)

IT - espago suficiente para ampla movimentagao; (Ac Lei n°8.528, de 22/11/2018)
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IIT - incidéncia de sol, luz, sombra e ventilacao; (Ac Lei n°8.528, de 22/11/2018)

IV - fornecimento de alimento e dgua limpa, além de continuo atendimento das
suas necessidades, incluindo atendimento veterinario; (Ac Lei n°8.528, de 22/11/2018)

o

V - asseio e conservagao de higiene do alojamento e do proprio animal; (Ac Lei n
8.528, de 22/11/2018)

VI - restrigdo de contato com outros animais agressivos e/ou portadores de
doengas. (Ac Lei n°8.528, de 22/11/2018)

§ 5° Para os fins desta Lei, entende-se por maus tratos toda e qualquer agdo que
implique em procedimento cruel aplicado aos animais, notadamente a falta ou deficiéncia de
alimentos em quantidade e qualidade abaixo daqueles padrdes minimos necessarios a sua
existéncia saudavel e outros tipos previstos na legislagdo federal pertinente. (Ac Lei n°8.528,
de 22/11/2018)

Art. 18. E obrigatoria a colocagio de placas visiveis e de facil leitura nos portdes
de entrada de residéncias, estabelecimentos comerciais, industriais e locais de lazer onde
existam cdes bravios ou com algum potencial de agressividade, para alerta e prevengdo de
agressoes desses animais.

Art. 19. Deverdo ser imediatamente notificados aos o0rgdos de vigilancia sanitaria
os casos de agressdo perpetrados por cdes e gatos e que resultem em mordeduras, arranhdes
ou qualquer outro tipo de ferimento, e também quando ocorrer o contato de pessoas com a
saliva de animais com algum tipo de ferimento ou mucosa.

§ 1° A responsabilidade pela notificagdo aos orgdos de vigilancia sanitaria ¢ do
proprietario ou de quem primeiro tenha tomado conhecimento do fato.

§ 2° O proprietario do animal agressor ¢ obrigado a manté-lo sob observacao em
sua residéncia por um periodo de 10 (dez) dias, e decorrido esse prazo deverd encaminha-lo
ao orgao de vigilancia sanitdria para avaliagdo de médico veterinario e aplicagdo de vacina.
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§ 3° Qualquer alteragdo no comportamento, ou ocorrendo morte ou
desaparecimento do animal no curso da observagdo prevista no paragrafo anterior obriga o
proprietario promover a imediata comunicacao do fato aos orgaos de vigilancia sanitaria.

Art. 20. Sem prejuizo de outras san¢des de natureza civil e penal previstas em lei,

o descumprimento das disposi¢des contidas neste Capitulo sujeita o infrator a aplicagao
alternativa ou cumulada das seguintes penalidades:

I - adverténcia por escrito;

IT — multa de 02 (duas) a 20 (vinte) UPFMD’s, de acordo com a gravidade da
infracdo cometida. (NR Lei n° 9.034, de 09/05/2022)

III - apreensdo dos animais.

Paréagrafo unico. A apreensao do animal ndo exime o proprietario da obrigacao de
pagar a multa que lhe for aplicada nos casos de infragao a disposi¢des desta lei.

Art. 21. O proprietario ndo podera fugir ao cumprimento da responsabilidade
decorrente de agressdo praticada pelo animal sob sua posse, mesmo que dele se desfaga ou o
faga desaparecer no curso do regime de observagdo previsto no § 2° do art. 19 desta Lei.

Art. 22. Caso seja necessario remover o animal agressor para cumprimento do
regime de observagdo nas dependéncias e sob a supervisdo direta dos 6rgaos de vigilancia
sanitaria, cabe ao proprietario o pagamento das taxas e honorarios devidos conforme a tabela
de precos vigente a época da remogao.

Art. 23. Todo proprietério ¢ obrigado a manter seus cdes e gatos permanentemente
imunizados contra a raiva, devendo a imunizacao ser realizada exclusivamente por agentes
sanitarios credenciados pelos 6rgdos competentes da Secretaria Municipal de Satude, ficando
vedado o fornecimento de vacinas a pessoa ndo credenciada.
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Art. 24. Aplicam-se ao processo de apuracao das infragdes a esta Lei, no que
couber e lhe for aplicavel, as normas estabelecidas no Codigo de Satde do Municipio de
Divinépolis.

CAPITULO III

Do controle populacional de caes e gatos

Art. 25. O Municipio de Divinépolis promovera todo ano uma campanha
obrigatoria de esterilizagdo para o controle populacional de caes e gatos, de acordo com as
normas a serem expedidas pela Secretaria Municipal de Saude.

Paragrafo unico. A Campanha de que trata este artigo terd como prioridade a
esterilizacdo de animais pertencentes a pessoas de baixa renda, cabendo a Prefeitura
Municipal definir os critérios para sua comprovagao.

Art. 26. A Campanha de esterilizagdo deverd realizar-se em parceria com 0s
estabelecimentos veterindrios (clinicas, hospitais e consultorios) instalados no Municipio e
devidamente cadastrados no 6rgao competente da Secretaria Municipal de Saude.

§ 1° O cadastramento a que se refere o artigo devera ser efetuado a cada ano, até
90 (noventa) dias antes do inicio da Campanha.

§ 2° Os estabelecimentos veterinarios citados no artigo se encarregardo do apoio e
execucdo dos servigos de castragdo de caninos e felinos domésticos de ambos 0s sexos,
cobrando pregos reduzidos pelos procedimentos que realizarem.

§ 3° Independente do periodo de abrangéncia da Campanha, os estabelecimentos
veterinarios cadastrados poderdo, a seu critério e arbitrio, executar os servigos de castracao
durante todos os meses do ano.

§ 4° As castragdes serdo realizadas nas dependéncias dos estabelecimentos
veterindrios ou em outros locais apropriados que tenham autorizagdo especifica dos orgaos
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competentes da Secretaria Municipal de Saude, devendo contar exclusivamente com mao de
obra especializada de médicos veterindrios também cadastrados.

§ 5° O Municipio podera firmar convénio com os estabelecimentos mencionados
neste artigo e com instituicdes publicas e privadas de ensino superior para execucdo dos
servigos de castragdo de animais pertencentes a pessoas que comprovem baixa renda.

Art. 27. A Secretaria Municipal de Saude empreendera gestdes junto as entidades
representativas de médicos veterinarios e ao Conselho Regional de Medicina Veterinéria e
outras instituicdes publicas e privadas de ensino superior ligados a area, com vistas ao
engajamento de profissionais e académicos na realizagdo da Campanha instituida por esta Lei.

Art. 28. Os precos das castragdes serdo estabelecidos de comum acordo entre os
estabelecimentos veterinarios e a Secretaria Municipal de Saude, assegurada a participacao de
orgdos representativos da categoria, de modo que os valores sejam reduzidos
consideravelmente em relagdo aos pregos praticados no mercado.

Art. 29. Encerrado o prazo anual para cadastramento dos estabelecimentos
veterinarios, a Secretaria Municipal de Saude divulgara o nome, endereco e telefone de cada
estabelecimento cadastrado que se disponha a promover as castragdes a pre¢o reduzido.

Art. 30. A Secretaria Municipal de Satde promovera junto a populacdo a
distribuicdo de material informativo e educativo sobre a posse responsavel de cies e gatos,
contendo informacodes relativas:

I - a vacinacdo e vermifugacao;
II - as zoonoses;

IIT - as nogdes de cuidados com os animais feridos;
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IV - aos problemas gerados pelo excesso de populagao de animais domésticos € as
necessidades de controle populacional desses animais;

V - a mitos que envolvem a esterilizacdo e cuidados pds-operatorios;
VI -outras informagdes julgadas importantes pelos técnicos.

§ 1° Fica a cargo da Secretaria Municipal de Satde a defini¢do de formularios de
responsabilidade técnica, tais como: ficha de cadastro dos estabelecimentos veterinarios
envolvidos na Campanha; fichas de autorizagdo para cirurgia; e fichas de controle de
esterilizacao.

§ 2° O material informativo e/ou educativo a que se refere este artigo ndo podera
ser contrario ao espirito da Campanha instituida por esta Lei, devendo ter como meta
prioritaria conscientizar a populagdo sobre a necessidade da posse responséavel e evitando
qualquer referéncia a produtos ou situagdes nocivos a qualquer animal.

§ 3° A Secretaria Municipal de Saude devera encaminhar o material informativo
e/ou educativo as clinicas, hospitais e consultorios veterinarios, incentivando-os a atuarem
como polos irradiadores de informagao sobre a propriedade responsavel de caes e gatos.

§ 4° Os meios de comunicagdo também deverdo ser convocados pela Secretaria
Municipal de Satde para se engajarem na divulgagao e realce do valor social da Campanha.

Art. 31. Os proprietarios deverdo fazer a inscricdo de seus animais junto aos
estabelecimentos veterindrios e Orgdos e/ou instituigdes credenciados a participar da
Campanha.

§ 1° Os estabelecimentos veterinarios deverdao comunicar a Secretaria Municipal
de Satde sua capacidade méxima de atendimento para castragdes.

§ 2° Na data da inscrig@o, o estabelecimento veterindrio marcara a data e horario
da castragdo do animal inscrito, fornecendo ao proprietario todas as informacdes a respeito do
pré-operatorio.
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§ 3° A Campanha destina-se exclusivamente a castracao de caes e gatos de ambos
os sexos, vedada a pratica de outros procedimentos veterinarios no periodo de sua realizagdo.

Art. 32. No dia e horario marcados para a castracao, o estabelecimento veterinario
que tiver recebido a inscricdo fard uma prévia avaliagdo das condigdes fisicas do animal
inscrito, concluindo se 0 mesmo esta (ou ndo) em condigdes de ser castrado.

§ 1° Constatado algum impedimento para a castracdo, o médico veterinario
responsavel pela avaliacdo devera esclarecer suas conclusdes e as condi¢des do animal para o
seu proprietario.

§ 2° O médico responsavel pela cirurgia de esterilizagdo devera fornecer ao
proprietario instru¢des padronizadas sobre o poOs-operatdrio e, se entender necessario, em
receitudrio proprio prescrevera a medicacao que entender conveniente, marcando data para
avaliagdes ou outros procedimentos posteriores.

§ 3° O médico veterinario responsavel pela cirurgia de esterilizagdo devera
fornecer ao proprietario o comprovante de castragdao, em formulério aprovado pela Secretaria
Municipal de Satude, contendo os seguintes dados:

I - identificacdo completa do animal,
II - 1dentificacao do proprietario;

IIT - identificacdo do médico veterinario e endereco da clinica, hospital ou
consultdrio veterinario onde se realizou a cirurgia de esterilizacdo;

IV - o valor cobrado pela castracao.

Art. 33. Os estabelecimentos veterinarios e/ou instituigdes participantes da
Campanha deverdo orientar os proprietarios de animais sobre a propriedade responsavel e
repassar a eles, quando possivel, o material informativo/educativo pertinente.

14



PREFEITURA MUNICIPAL DE
DIVINOPOLIS

Art. 34. A coordenagdo da Campanha instituida por esta Lei devera contar sempre
com a participac¢ao das entidades de prote¢do aos animais, desde que legalmente constituidas
e comprovem regular atuagdo no Municipio.

CAPITULO IV

Das disposicoes especiais e finais

Art. 35. O Poder Executivo devera priorizar a constru¢cdo de instalacdes dotadas
de infraestrutura apropriada e contendo os requisitos indispensaveis ao recolhimento,
alimentacao e tratamento de animais custodiados.

Art. 36. Mediante convénio o Municipio podera firmar parceria com institui¢des
publicas e privadas de ensino superior para implementar as agdes de controle e protecao
previstas nesta Lei por meio de programas de estigio oferecidos aos académicos dos
respectivos cursos nas areas afins.

Art. 37. Mediante convénios celebrados com entidades que tenham como
finalidade a prote¢do de animais o Municipio podera delegar algumas das agdes tipificadas
nesta Lei, ficando a entidade conveniada na obrigagdao de prestar contas de sua gestdo toda
vez que lhe for exigida.

Art. 38. Os recursos oriundos da aplicacio de penas pecunidrias pelo
descumprimento desta Lei poderdo constituir um Fundo Especial destinado as agdes de
controle e protegdo dos animais, caso o Poder Executivo julgue conveniente constitui-lo e
proponha a Camara o necessario projeto de lei dispondo sobre sua criacdo.

Art. 39. As despesas com a aplicagdao desta Lei correrdo por conta de dotagdes
consignadas no orcamento dos 6rgaos incumbidos da sua execugao.
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Art. 40. O Poder Executivo regulamentara por Decreto as disposi¢des desta Lei,
no prazo de 90 (noventa) dias da sua publicagdo.

Paragrafo unico. Do decreto regulamentar deverd constar obrigatoriamente a
defini¢ao dos 6rgdos e respectivas competéncias para efeito de cumprimento e execugao das
disposi¢des desta Lei.

Art. 41. Revogam-se as disposigdes em contrario, ¢ de modo especial a Lei
Municipal n® 4.342, de 15 de Maio de 1.998.

Art. 42. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagdo.

Divinépolis, 16 de maio de 2001.

Galileu Teixeira Machado

Prefeito Municipal

Projeto de Lei EM-033/2001
Publicagdo Jornal Participagdao n 20, de 14 a 20/05/2001.
Regulamentada pelo decreto 4477

16



	PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS
	LEI Nº 5.038 DE 16 DE MAIO DE 2001
	Regulamentada pelo Decreto nº 4.477 de 05/04/2002
	Dispõe sobre o controle, proteção e esterilização de animais domésticos, sua posse responsável e o controle de zoonoses e contém ainda outras disposições.
	O Povo do Município de Divinópolis, por seus representantes na Câmara Municipal aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:
	CAPÍTULO I
	Do Controle de Animais
	Seção I - Disposições Gerais
	Art. 1º É de competência do Município o controle da população de animais domésticos com vistas a prevenir as principais zoonoses de interesse em saúde pública e também coibir as agressões e acidentes que possam eles dar causa, colocando em situação de risco a saúde e a incolumidade física de qualquer pessoa.
	Art. 1º É de competência do Município o controle da população de animais domésticos com vistas a prevenir as principais zoonoses de interesse em saúde pública e também coibir as agressões e acidentes que possam eles dar causa, colocando em situação de risco a saúde e a incolumidade física de qualquer pessoa ou animal. (NR Lei nº 9.034, de 09/05/2022)
	Parágrafo único. Entende-se por zoonoses os agravos ou doenças infecciosas que são transmissíveis ao homem pelos animais, vertebrados ou não, e também aquelas que são comuns aos homens e animais.
	Art. 2º A prevenção das zoonoses, das agressões e de acidentes far-se-á mediante:
	I - a apreensão de animais encontrados soltos nas vias e logradouros públicos ou em locais de acesso ao público;
	I – o resgate de animais encontrados soltos nas vias e logradouros públicos ou em locais de acesso ao público; (NR Lei nº 9.034, de 09/05/2022)
	II - a doação de animais apreendidos, a pessoas e entidades que demonstrarem interesse e reunirem condições para a posse responsável, conforme as exigências desta Lei;
	III - o sacrifício de animais apreendidos, desde que não reclamados ou resgatados no prazo regulamentar por seu proprietário ou outro interessado, ou ainda se ficar constatado que são portadores de doença incurável ou lesão irreversível que os impossibilitem viver de modo normal e saudável;
	III – o encaminhamento adequado e medidas cabíveis aos animais apreendidos, desde que não reclamados ou resgatados no prazo regulamentar por seu proprietário ou outro interessado, ou ainda se ficar constatado que são portadores de doença incurável ou lesão irreversível que os impossibilitem viver de modo normal e saudável; (NR Lei nº 9.034, de 09/05/2022)
	IV - o cadastramento, registro e vacinação antirrábica de cães e gatos que possuam proprietário e domicílio certos, bem assim dos que vierem a ser apreendidos pelos órgãos de fiscalização, sem qualquer um daqueles requisitos de controle;
	V - a liberação e entrega de animais apreendidos ao proprietário e/ou a quem por eles se interessarem, mediante a devida orientação sobre a posse responsável;
	VI - o atendimento às pessoas vitimadas por agressões de animais;
	VII - a investigação e controle dos casos de raiva e outras zoonoses.
	Seção II
	Dos Cães e Gatos
	Art. 3º Os cães e os gatos deverão ser obrigatoriamente cadastrados junto ao órgão competente da Administração Municipal, e do respectivo registro deverá constar:
	I - o nome, documento de identidade (RG), endereço e telefone do proprietário;
	II - todos os dados relativos ao animal (espécie, raça, cor, sexo e idade);
	III - o histórico do animal, contendo informações quanto a datas de vacinação e de apreensão ou agressão que tenha praticado.
	Parágrafo único. Para cada animal cadastrado será expedida uma placa para identificação e porte permanente, conforme a regulamentação dos órgãos competentes do Poder Executivo.
	Art. 4º No ato do cadastramento a que se refere o artigo anterior o proprietário assinará termo de responsabilidade, ficando ciente das penalidades decorrentes das infrações a esta Lei e descumprimento dos requisitos da posse responsável.
	Art. 5º O trânsito de cães pela via pública somente será permitido se o animal estiver:
	I - portando coleira atrelada a uma corrente, esta para o controle dos movimentos do animal e manuseio pelo respectivo condutor;
	I – portando coleira ou peitoral com a guia, para o controle dos movimentos do animal e manuseio pelo respectivo condutor, visando a proteção do animal e das próprias pessoas no entorno; (NR Lei nº 9.034, de 09/05/2022)
	II - amordaçado com focinheira, se pertencer a alguma raça bravia ou quando se tratar de qualquer animal cujo comportamento revele indocilidade ou um certo potencial de agressividade;
	III - portando placa de identificação com o número do respectivo cadastro ou outro meio adequado ao seu pronto e imediato reconhecimento;
	IV - guiado ou conduzido por pessoa com idade e força física suficientes para o controle de seus movimentos.
	Art. 6º Serão apreendidos pelo órgão competente da Administração os cães e gatos encontrados soltos nas vias e logradouros públicos ou qualquer local de fácil acesso ao público, mesmo que cadastrados e estejam com o registro respectivo.
	Art. 7º Na apreensão de animais os agentes municipais somente farão emprego de laço, rede, armadilha ou outro tipo de instrumento adequado, devendo sempre preservar o animal apreendido de qualquer forma de agressão cruel ou dano físico.
	§ 1º Efetuada a apreensão, os animais serão conduzidos em veículos especiais e recolhidos a locais e instalações destinados a esse fim, assegurando-se a cada um deles condições de estadia e tratamento dignos durante toda a custódia dos órgãos do poder público e/ou entidades que por ela se responsabilizem.
	§ 2º Mediante convênio, o Município poderá transferir a custódia e responsabilidade de manutenção de animais apreendidos a entidades legalmente constituídas e que tenham por finalidade a proteção aos animais e possuam instalações adequadas ao pleno cumprimento das disposições desta Lei e de outras exigências normativas emanadas dos órgãos competentes da Administração Municipal.
	§ 3º Uma vez transferida a custódia na forma prevista no parágrafo anterior, ficam as entidades conveniadas autorizadas a fazer doação ou entrega dos animais a quem se interesse e reúna condições para sua posse responsável e cumpra as exigências estabelecidas nesta Lei e normas administrativas pertinentes.
	Art. 8º O proprietário ou qualquer pessoa e/ou entidade interessada poderá reclamar ou resgatar animal apreendido no prazo de 10 (dez) dias contados da apreensão, desde que demonstre reunir condições para sua posse responsável e também comprove, através de documentos:
	I - ter mais de 21 anos, quando se tratar de pessoa física;
	II - possuir existência legal e regular funcionamento, quando se tratar de pessoa jurídica;
	III - o endereço e número de telefone (se houver).
	§ 1º Decorrido o prazo fixado neste artigo e não havendo quem o reclame, será o animal doado ou entregue a entidade ou pessoa que se comprometa com sua posse responsável.
	§ 2º Não havendo quem queira adotá-lo ou recebê-lo em doação, poderá o animal ser sacrificado de acordo com a decisão da autoridade sanitária do Município, observados os procedimentos que assegurem morte pela via rápida, evitando-se o emprego de qualquer processo que possa causar-lhe agonia.
	§2º Não havendo quem queira adotá-lo ou recebê-lo em doação, poderá o animal ser encaminhado de acordo com a decisão da autoridade sanitária do Município, observados os procedimentos que assegurem o bem estar, segurança dos demais animais e a saúde pública. (NR Lei nº 9.034, de 09/05/2022)
	Art. 9º Ocorrendo a apreensão de animal cadastrado e uma vez identificado e localizado seu proprietário, a este será enviado (via postal com AR) auto de imposição das penalidades cabíveis, com a indicação dos prazos para oferta de defesa e recolhimento dos valores lançados a seu débito e demais requisitos previstos na legislação que se aplicar ao ato.
	Art. 10. Os proprietários cadastrados junto ao órgão competente da Administração que tiverem seus animais apreendidos por mais de 3 (três) vezes perderão a sua posse, caso em que, a critério da autoridade sanitária e observadas as regras desta Lei, poderão ser doados ou até sacrificados.
	Art. 11. Caso o animal apreendido não tenha sido ainda cadastrado, seu resgate ou devolução somente se efetivará depois que a pessoa interessada providenciar junto ao órgão competente o respectivo cadastramento e vacinação.
	Art. 12. Os animais apreendidos que revelarem algum tipo de ferimento ou doença grave e incurável cuja natureza indique sofrimento prolongado e morte consequente, poderão ser sacrificados até 72 horas após a apreensão, caso assim determinem as autoridades sanitárias.
	Art. 12. Os animais apreendidos que revelarem algum tipo de ferimento ou doença grave e incurável cuja natureza indique sofrimento prolongado e morte consequente, após a apreensão, serão encaminhados segundo determinações das autoridades sanitárias, observando-se as prescrições da Lei Federal nº 14.228 de 20 de outubro de 2021. (NR Lei nº 9.034, de 09/05/2022)
	Parágrafo único. Tratando-se de animal já cadastrado, cabe ao seu proprietário o pagamento das despesas com o processo de sacrifício, caso o animal venha a ser enquadrado na situação prevista neste artigo.
	Parágrafo único. Tratando-se de animal já cadastrado, cabe ao seu proprietário o pagamento das despesas com o processo de resgate, tratamento e/ou encaminhamento, caso o animal venha a ser enquadrado na situação prevista neste artigo. (NR Lei nº 9.034, de 09/05/2022)
	Art. 13. Consideram-se autoridades sanitárias, para os fins desta Lei:
	I - o Secretário Municipal de Saúde, a quem compete a decisão superior e final nos procedimentos pertinentes aos controles previstos nesta Lei;
	II - os servidores municipais especialmente treinados e designados para o desempenho de atividades específicas de fiscalização e cumprimento das normas estabelecidas nesta lei.
	At. 14. Nos casos de compra e venda de cães e gatos, cabe ao novo proprietário providenciar junto aos órgãos competentes da Administração a necessária averbação no registro primitivo ou promover seu cadastramento, na hipótese de o animal transacionado não tiver sido ainda objeto desse tipo de registro e controle.
	Art. 14 Nos casos de aquisição de cães e gatos, cabe ao novo proprietário providenciar junto aos órgãos competentes da Administração a necessária averbação no registro primitivo ou promover seu cadastramento, na hipótese de o animal adquirido não tiver sido ainda objeto desse tipo de registro e controle. (NR Lei nº 9.034, de 09/05/2022)
	Art. 15. É proibido abandonar cães e gatos em qualquer logradouro público ou área pública ou privada, e uma vez identificado o proprietário ser-lhe-á aplicada multa no valor de R$100,00 (cem reais) para cada animal apreendido em função do abandono.
	Art. 15 É proibido abandonar cães e gatos em qualquer logradouro público ou área pública ou privada, uma vez identificado o responsável ser-lhe-á aplicada multa no valor de 15 (quinze) UPFMD’s para cada animal apreendido em função do abandono. (NR Lei nº 9.034, de 09/05/2022)
	CAPÍTULO II
	Da posse responsável
	Art. 16. Constitui responsabilidade dos proprietários:
	I - manter os animais em boas condições de alojamento, higiene, alimentação, saúde e bem estar;
	II - adotar todas as providências pertinentes à remoção de dejetos que os animais espalhem ou deixem cair nas vias públicas;
	III - trazer sempre os animais em condições de segurança, de forma a prevenir quanto à possibilidade de agressão aos transeuntes nas vias públicas ou em qualquer outro local de fácil acesso ao público.
	Parágrafo único. Por condição de segurança deve-se entender:
	I - a manutenção de portões fechados e devidamente trancados;
	II - a existência de muros com altura suficiente para impedir que os animais os transponham e venham a atacar as pessoas aquém de suas divisas;
	III - a colocação de grades com espaço suficientemente reduzido para que impeça aos animais ultrapassá-las e se disponham a atacar as pessoas fora de seus limites.
	Art. 17. É vedado aos proprietários, sem prejuízo de outras disposições da legislação federal pertinente:
	I - aplicar qualquer tipo de maus tratos aos animais;
	II - promover, realizar, estimular ou participar de lutas (rinhas) de animais de qualquer espécie;
	Parágrafo único. Para os fins desta Lei, entende-se por maus tratos toda e qualquer ação que implique em procedimento cruel aplicado aos animais, notadamente a falta ou deficiência de alimentos em quantidade e qualidade abaixo daqueles padrões mínimos necessários a sua existência saudável e outros tipos previstos na legislação federal pertinente.
	Art. 17. É vedado aos proprietários, sem prejuízo de outras disposições da legislação federal pertinente: (NR Lei nº 8.528, de 22/11/2018)
	I - aplicar qualquer tipo de maus tratos aos animais; (NR Lei nº 8.528, de 22/11/2018)
	II - promover, realizar, estimular ou participar de lutas (rinhas) de animais de qualquer espécie; (NR Lei nº 8.528, de 22/11/2018)
	III - manter o animal em confinamento, acorrentamento e ou alojamento inadequado. (Ac Lei nº 8.528, de 22/11/2018)
	§ 1º Para efeitos do inciso III, do art. 17 desta Lei, entende-se como “confinamento, acorrentamento e ou alojamento inadequado” qualquer meio de restrição à liberdade de locomoção dos animais domésticos. (Ac Lei nº 8.528, de 22/11/2018)
	§ 2º A restrição à liberdade de locomoção ocorrerá por qualquer meio de aprisionamento - permanente ou rotineiro - do animal a um objeto estacionário por períodos contínuos. (Ac Lei nº 8.528, de 22/11/2018)
	§ 3º Nos casos de impossibilidade temporária por falta de outro meio de contenção, o animal será preso a uma corrente do tipo “ vai vem” com no mínimo oito metros de comprimento. (Ac Lei nº 8.528, de 22/11/2018)
	§3º Nos casos de impossibilidade temporária por falta de outro meio de contenção, a guia do animal será presa a uma corrente do tipo “vai e vem” com no mínimo outo metros de comprimento, sendo vedado prender a coleira do animal diretamente na corrente. (NR Lei nº 9.034, de 09/05/2022)
	I - a corrente utilizada não poderá pesar mais de 10% do peso animal; (Ac Lei nº 8.528, de 22/11/2018)
	II - ficará vedado o uso de cadeado para fechado da coleira. (Ac Lei nº 8.528, de 22/11/2018)
	§ 4º É proibido o confinamento de animais em alojamentos e/ou locais que não respeitem as adequadas ao bem estar do animal, observando-se: (Ac Lei nº 8.528, de 22/11/2018)
	I - dimensões apropriadas à espécie, necessidade e tamanho do animal; (Ac Lei nº 8.528, de 22/11/2018)
	II - espaço suficiente para ampla movimentação; (Ac Lei nº 8.528, de 22/11/2018)
	III - incidência de sol, luz, sombra e ventilação; (Ac Lei nº 8.528, de 22/11/2018)
	IV - fornecimento de alimento e água limpa, além de contínuo atendimento das suas necessidades, incluindo atendimento veterinário; (Ac Lei nº 8.528, de 22/11/2018)
	V - asseio e conservação de higiene do alojamento e do próprio animal; (Ac Lei nº 8.528, de 22/11/2018)
	VI - restrição de contato com outros animais agressivos e/ou portadores de doenças. (Ac Lei nº 8.528, de 22/11/2018)
	§ 5º Para os fins desta Lei, entende-se por maus tratos toda e qualquer ação que implique em procedimento cruel aplicado aos animais, notadamente a falta ou deficiência de alimentos em quantidade e qualidade abaixo daqueles padrões mínimos necessários a sua existência saudável e outros tipos previstos na legislação federal pertinente. (Ac Lei nº 8.528, de 22/11/2018)
	Art. 18. É obrigatória a colocação de placas visíveis e de fácil leitura nos portões de entrada de residências, estabelecimentos comerciais, industriais e locais de lazer onde existam cães bravios ou com algum potencial de agressividade, para alerta e prevenção de agressões desses animais.
	Art. 19. Deverão ser imediatamente notificados aos órgãos de vigilância sanitária os casos de agressão perpetrados por cães e gatos e que resultem em mordeduras, arranhões ou qualquer outro tipo de ferimento, e também quando ocorrer o contato de pessoas com a saliva de animais com algum tipo de ferimento ou mucosa.
	§ 1º A responsabilidade pela notificação aos órgãos de vigilância sanitária é do proprietário ou de quem primeiro tenha tomado conhecimento do fato.
	§ 2º O proprietário do animal agressor é obrigado a mantê-lo sob observação em sua residência por um período de 10 (dez) dias, e decorrido esse prazo deverá encaminhá-lo ao órgão de vigilância sanitária para avaliação de médico veterinário e aplicação de vacina.
	§ 3º Qualquer alteração no comportamento, ou ocorrendo morte ou desaparecimento do animal no curso da observação prevista no parágrafo anterior obriga o proprietário promover a imediata comunicação do fato aos órgãos de vigilância sanitária.
	Art. 20. Sem prejuízo de outras sanções de natureza civil e penal previstas em lei, o descumprimento das disposições contidas neste Capítulo sujeita o infrator à aplicação alternativa ou cumulada das seguintes penalidades:
	I - advertência por escrito;
	II - multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais) a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), de acordo com a gravidade da infração praticada;
	II – multa de 02 (duas) a 20 (vinte) UPFMD’s, de acordo com a gravidade da infração cometida. (NR Lei nº 9.034, de 09/05/2022)
	III - apreensão dos animais.
	Parágrafo único. A apreensão do animal não exime o proprietário da obrigação de pagar a multa que lhe for aplicada nos casos de infração a disposições desta lei.
	Art. 21. O proprietário não poderá fugir ao cumprimento da responsabilidade decorrente de agressão praticada pelo animal sob sua posse, mesmo que dele se desfaça ou o faça desaparecer no curso do regime de observação previsto no § 2º do art. 19 desta Lei.
	Art. 22. Caso seja necessário remover o animal agressor para cumprimento do regime de observação nas dependências e sob a supervisão direta dos órgãos de vigilância sanitária, cabe ao proprietário o pagamento das taxas e honorários devidos conforme a tabela de preços vigente à época da remoção.
	Art. 23. Todo proprietário é obrigado a manter seus cães e gatos permanentemente imunizados contra a raiva, devendo a imunização ser realizada exclusivamente por agentes sanitários credenciados pelos órgãos competentes da Secretaria Municipal de Saúde, ficando vedado o fornecimento de vacinas a pessoa não credenciada.
	Art. 24. Aplicam-se ao processo de apuração das infrações a esta Lei, no que couber e lhe for aplicável, as normas estabelecidas no Código de Saúde do Município de Divinópolis.
	CAPÍTULO III
	Do controle populacional de cães e gatos
	Art. 25. O Município de Divinópolis promoverá todo ano uma campanha obrigatória de esterilização para o controle populacional de cães e gatos, de acordo com as normas a serem expedidas pela Secretaria Municipal de Saúde.
	Parágrafo único. A Campanha de que trata este artigo terá como prioridade à esterilização de animais pertencentes a pessoas de baixa renda, cabendo à Prefeitura Municipal definir os critérios para sua comprovação.
	Art. 26. A Campanha de esterilização deverá realizar-se em parceria com os estabelecimentos veterinários (clínicas, hospitais e consultórios) instalados no Município e devidamente cadastrados no órgão competente da Secretaria Municipal de Saúde.
	§ 1º O cadastramento a que se refere o artigo deverá ser efetuado a cada ano, até 90 (noventa) dias antes do início da Campanha.
	§ 2º Os estabelecimentos veterinários citados no artigo se encarregarão do apoio e execução dos serviços de castração de caninos e felinos domésticos de ambos os sexos, cobrando preços reduzidos pelos procedimentos que realizarem.
	§ 3º Independente do período de abrangência da Campanha, os estabelecimentos veterinários cadastrados poderão, a seu critério e arbítrio, executar os serviços de castração durante todos os meses do ano.
	§ 4º As castrações serão realizadas nas dependências dos estabelecimentos veterinários ou em outros locais apropriados que tenham autorização específica dos órgãos competentes da Secretaria Municipal de Saúde, devendo contar exclusivamente com mão de obra especializada de médicos veterinários também cadastrados.
	§ 5º O Município poderá firmar convênio com os estabelecimentos mencionados neste artigo e com instituições públicas e privadas de ensino superior para execução dos serviços de castração de animais pertencentes a pessoas que comprovem baixa renda.
	Art. 27. A Secretaria Municipal de Saúde empreenderá gestões junto às entidades representativas de médicos veterinários e ao Conselho Regional de Medicina Veterinária e outras instituições públicas e privadas de ensino superior ligados à área, com vistas ao engajamento de profissionais e acadêmicos na realização da Campanha instituída por esta Lei.
	Art. 28. Os preços das castrações serão estabelecidos de comum acordo entre os estabelecimentos veterinários e a Secretaria Municipal de Saúde, assegurada a participação de órgãos representativos da categoria, de modo que os valores sejam reduzidos consideravelmente em relação aos preços praticados no mercado.
	Art. 29. Encerrado o prazo anual para cadastramento dos estabelecimentos veterinários, a Secretaria Municipal de Saúde divulgará o nome, endereço e telefone de cada estabelecimento cadastrado que se disponha a promover as castrações a preço reduzido.
	Art. 30. A Secretaria Municipal de Saúde promoverá junto à população a distribuição de material informativo e educativo sobre a posse responsável de cães e gatos, contendo informações relativas:
	I - à vacinação e vermifugação;
	II - às zoonoses;
	III - às noções de cuidados com os animais feridos;
	IV - aos problemas gerados pelo excesso de população de animais domésticos e às necessidades de controle populacional desses animais;
	V - a mitos que envolvem a esterilização e cuidados pós-operatórios;
	VI -outras informações julgadas importantes pelos técnicos.
	§ 1º Fica a cargo da Secretaria Municipal de Saúde a definição de formulários de responsabilidade técnica, tais como: ficha de cadastro dos estabelecimentos veterinários envolvidos na Campanha; fichas de autorização para cirurgia; e fichas de controle de esterilização.
	§ 2º O material informativo e/ou educativo a que se refere este artigo não poderá ser contrário ao espírito da Campanha instituída por esta Lei, devendo ter como meta prioritária conscientizar a população sobre a necessidade da posse responsável e evitando qualquer referência a produtos ou situações nocivos a qualquer animal.
	§ 3º A Secretaria Municipal de Saúde deverá encaminhar o material informativo e/ou educativo às clínicas, hospitais e consultórios veterinários, incentivando-os a atuarem como pólos irradiadores de informação sobre a propriedade responsável de cães e gatos.
	§ 4º Os meios de comunicação também deverão ser convocados pela Secretaria Municipal de Saúde para se engajarem na divulgação e realce do valor social da Campanha.
	Art. 31. Os proprietários deverão fazer a inscrição de seus animais junto aos estabelecimentos veterinários e órgãos e/ou instituições credenciados a participar da Campanha.
	§ 1º Os estabelecimentos veterinários deverão comunicar a Secretaria Municipal de Saúde sua capacidade máxima de atendimento para castrações.
	§ 2º Na data da inscrição, o estabelecimento veterinário marcará a data e horário da castração do animal inscrito, fornecendo ao proprietário todas as informações a respeito do pré-operatório.
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